
 

CONTRATO DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL  
Quadro Resumo: 

 
ITEM 1: LOCADORA: ISADORA BRUECKHEIMER CURRLIN, de nacionalidade brasileira, solteira, 
portadora da cédula de identidade RG n° 1227324, inscrita no CPF sob o n° 014.605.949-24, residente 
e domiciliada, nesta data, à Rua Avenida Brasil, n° 3540, Apto 704, Bairro Centro, Balneário 
Camboriú/SC. CEP 88330-040, representado(a)(s) neste ato pela administradora da locação ACRC 
IMÓVEIS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no 03.705.013/0001-54, 
com sede na Rua Sete de Setembro, nº 777, Ed. Stein Office, Sala 818, Bairro Centro, Blumenau, SC. 
CEP 89010-201, CRECI 2128-J. 
 
ITEM 2: LOCATÁRIO: 1) LARA ALVES BAILER, de nacionalidade brasileira, casada, analista fiscal, 
portadora da cédula de identidade RG e CPF nº 086.589.299-73 SSP/SC,  residente e domiciliada, 
nesta data, à Rua Garuba, nº 2011,Bairro Gaspar Grande, Gaspar/SC, CEP 89119-899. 2) LUCIANE 
SILVIA MARTINS BAILER de nacionalidade brasileira, casada, funcionária pública, portadora da 
cédula de identidade RG e CPF nº 767.003.139-53 SSP/SC,  residente e domiciliada, nesta data, à Rua 
Garuba, nº 2011, Bairro Gaspar Grande, Gaspar/SC. CEP 89119-899. 
 
ITEM 3: GARANTIA: SEGURO FIANÇA LOCATÍCIA CONTRATADO PELA LOCADORA JUNTO A 
POTTENCIAL SEGURO PROPOSTA Nº 0003287858. 
 
ITEM 4: IMÓVEL OBJETO DA LOCAÇÃO: APARTAMENTO RESIDENCIAL Nº 602 E UMA VAGA DE 
GARAGEM Nº 62, SITUADOS NO EDIFÍCIO AMADEU DA LUZ, À RUA DOUTOR AMADEU DA LUZ, 
Nº 168, BAIRRO CENTRO, BLUMENAU/SC, CEP 89010-160. 
​
Item 4.1: Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU): Apto e Vaga (37465 ). 
Item 4.2: Energia Elétrica (CELESC) – UC: 193941 - LIGADA, obrigando-se o(a) Locatário(a) a 
transferir a titularidade para seu nome no prazo de cinco dias contados da retirada das chaves. 
Item 4.3: Condomínio: Inova Administradora de Condomínios. 
Email: contato@inovacond.adm.br | Telefone: (47) 3042-2769. 
 
ITEM 5: PRAZO CONTRATUAL:  
Data de início: 28/02/2025 
Data de término: 27/08/2027 
Período: 30 (trinta) meses. 
 
ITEM 6: VALOR DO ALUGUEL: R$1.650,00 (hum mil e seiscentos e cinquenta reais), corrigidos 
anualmente pela variação positiva do IGPM. 
Competência: 01 a 30/31 do mês. 
Vencimento: todo dia 10 do mês subsequente ao da competência. 
Atraso no pagamento: multa 10,00% (dez por cento) e juros 1,00% (um por cento). 
 

PREÂMBULO 
 
Os signatários deste instrumento, já qualificados no quadro resumo, de um lado o(a)(s) 
LOCADOR(A)(ES), e de outro lado o(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S), têm justo e contratado o seguinte que 
mutuamente aceitam e outorgam a saber: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – IMÓVEL LOCADO: 
O(A)(s) primeiro(a)(s) nomeado(a)(s), aqui chamado(a)(s) LOCADOR(A)(ES), dá(ão) em locação 
ao(à)s segundo(a)(s) nomeado(a)(s), aqui chamado(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S), o imóvel identificado no 
item 4 do Quadro Resumo. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: O(A)(s) LOCATÁRIO(A)(S) declara(m) receber o jogo de chaves descrito no 
protocolo de chaves, e, havendo necessidade de cópias excedentes de chaves, tag ou controle, estas 
serão custeadas pelo(a)(s) usuário(a)(s). 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE LOCAÇÃO: 
O prazo da presente locação está definido no item 5 do Quadro Resumo, de modo que na data de 
término do contrato referida no mesmo item 5, o(a) LOCATÁRIO(A)(S) se obriga a restituir o imóvel 
locado desocupado e nas mesmas condições em que o recebeu(ram). 
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PARÁGRAFO ÚNICO: Terminado o prazo previsto nesta cláusula, e se notificado o(a) 
LOCATÁRIO(A)(S) e este(a)(s) não devolver(em) o imóvel, incidirá(ão) em multa contratual exposta na 
Cláusula Décima Segunda. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DESTINAÇÃO: 
O imóvel locado, objeto deste contrato, destina-se exclusivamente para fins RESIDENCIAIS, não 
podendo ser mudada sua destinação sem o consentimento expresso do(a)(s) LOCADOR(A)(ES), 
ficando proibida a sublocação, o empréstimo ou cessão do imóvel, e o uso diverso do contratado, 
inclusive para filhos ou parentes que já residam ou venham a residir no imóvel. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: O(A)(s) LOCATÁRIO(A)(S) se obriga(m) desde já a respeitar a convenção e o 
regimento interno do condomínio, se comprometendo a solicitar com o(a) síndico(a) e/ou 
administradora de condomínios uma via do respectivo regimento interno; se comprometem também a 
manter o sossego e silêncio nos horários oportunos, bem como se compromete a manter o íntegro 
relacionamento para com os vizinhos, não exercendo nenhum comportamento ilícito ou clandestino, 
não incomodando, perturbando ou causando transtornos à vizinhança, ficando pactuado que havendo 
infração a convenção e/ou regimento interno de condomínio, ou mesmo havendo reclamações da 
vizinhança sobre o comportamento no imóvel locado, irá configurar infração contratual, incidindo a 
multa neste contrato pactuada, podendo ainda, em razão da gravidade da infração, ocorrer a rescisão 
contratual. 
 
CLÁUSULA QUARTA – ALUGUEL: 
O valor do aluguel mensal livremente convencionado nesta data está definido no item 6 do Quadro 
Resumo, pagáveis até o dia 10 subsequentes ao mês vencido, unicamente através de boleto 
bancário emitido pela ACRC Imóveis, enviado por e-mail (correio eletrônico informado pelo locatário na 
ficha cadastral). 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As locações que possuírem início de vigência entre os dias 25 e 31 do mês, 
terão sua cobrança proporcional incluída no 1º (primeiro) boleto integral de aluguel.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Se por qualquer motivo o(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S) não receber(em) o 
boleto bancário até a data do vencimento, este(a)(s) obriga-se a solicitar o reenvio da cobrança, 
independentemente de qualquer aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: As despesas acessórias da locação, encargos, taxas, tributos de qualquer 
natureza, descritas neste Contrato, vencem no último dia de cada mês e deverão ser pagas pelo(a)(s) 
LOCATÁRIO(A)(S) com posterior comprovação no escritório da imobiliária, quando solicitado. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Caso o Contrato seja prorrogado por tempo indeterminado, o aluguel mensal 
acima pactuado será reajustado automaticamente, a cada período de 12 (doze) meses, conforme 
estabelece a legislação vigente, aplicando-se o índice fixado pelo IGP-M, ou em sua falta pelo índice 
fixado pelo Governo Federal, ou também não sendo este calculado, por qualquer índice de preços 
oficial, que reflita a variação dos preços no período do reajuste, ficando ajustado que será sempre 
aplicada a variação positiva do(s) índice eleito, onde havendo caso de variação negativa será mantido o 
valor do aluguel em vigor. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Se em virtude de lei subsequente, vier a ser admitida a correção do valor do 
aluguel em periodicidade inferior à prevista na legislação vigente, à época de sua celebração, 
concordam as partes, desde já, e em caráter irrevogável, que a correção do aluguel e o seu indexador 
passará automaticamente a ser feita no menor prazo que for permitido pela lei posterior. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: As partes convencionam que ocorrendo atraso no pagamento dos aluguéis, a 
partir do vencimento o valor do aluguel será acrescido de MULTA de 10,00% (dez por cento) e mais 
JUROS de 1,00% (um por cento) ao mês, esta proporcional aos dias de atraso e correção monetária 
no período que compreender a data do inadimplemento até a data de seu efetivo pagamento, 
obedecendo-se às normas legais disciplinares da matéria sem prejuízo da multa contratual pactuada na 
cláusula 12ª (décima segunda) deste instrumento. A cobrança destes acessórios não exclui o direito 
do(a)(s) LOCADOR(A)(ES) em promover a ação de despejo por falta de pagamento do aluguel, onde 
tais acréscimos serão devidos. 
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PARÁGRAFO SÉTIMO: Convenciona-se ainda que, ocorrendo o não pagamento do aluguel mais 
encargos na data de seu vencimento, no 30º (trigésimo) dia subsequente à data de vencimento a dívida 
será encaminhada ao departamento jurídico para cobrança, independentemente de comunicação, 
arcando o(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S) com o pagamento de honorários advocatícios convencionados em 
20% (vinte por cento). 
 
PARÁGRAFO  OITAVO: O(A)(s) LOCATÁRIO(A)(S) declara(m), através do presente contrato, estarem 
cientes de que em caso de inadimplência no pagamento dos aluguéis e/ou demais encargos locatícios 
após o prazo de 15 (quinze) dias dos vencimentos originários, poderá(ão) ser inscrito(s)(as) no Serviço 
de Proteção ao Crédito (SPC) independentemente de qualquer aviso ou notificação extrajudicial ou 
judicial. 
 
PARÁGRAFO NONO: O(A)(s) LOCATÁRIO(A)(S) está(ão) ciente(s) que seu(s) cadastro(s) foi(ram) 
aprovado(s) previamente pela imobiliária seguido os requisitos de capacidade de pagamento, solvência 
e idoneidade, e considerar-se-á abalada a boa-fé quando houver inadimplemento e por esta razão 
será(ão) incumbido(s) das despesas de cobrança, desta forma somando-se aos débitos as despesas 
de custo dos correios para envio de cartas registradas, taxa para inclusão e/ou exclusão no SPC e 
SERASA, custas judiciais e notariais. 
  
CLÁUSULA QUINTA – OUTRAS DESPESAS E SEGURO DO IMÓVEL: 
Outrossim, caberá ao(à)(s) LOCATÁRIO(A)(S), como parte integrante e inseparável, o pagamento das 
despesas de água/esgoto, taxa de lixo, luz, condomínio e IPTU, devendo o respectivo pagamento ser 
efetuado da forma e onde a administradora indicar. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas extraordinárias de condomínio são de responsabilidade 
do(a)(s) LOCADOR(A)(ES). Para que o(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S) receba(m) o ressarcimento dessas 
despesas, este(a)(s) deverá(m) enviar à administradora imobiliária a fatura de condomínio quitada até 
o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, sob pena de não ser reconhecida posteriormente. O 
ressarcimento reconhecido será dado no boleto de aluguel do mês posterior. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O(A)(s) LOCATÁRIO(A)(S) será(ão) responsável(is) pela segurança do 
imóvel em relação a incêndios na vigência do contrato, respondendo civil e criminalmente pela 
ocorrência do evento, devendo segurar o imóvel contra incêndios, explosão, fumaça e queda, assim 
como contra danos elétrico, vendaval e perda de aluguel, no prazo corrido de 07 (sete) dias corridos, 
contados da data de assinatura do contrato, em favor do(a)(s) LOCADOR(A)(ES). 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de o(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S) não formalizar(em) a 
contratação do seguro no prazo acima determinado, poderá a ADMINISTRADORA realizar a 
contratação da apólice do seguro, fazendo constar como beneficiário(a) o(a) LOCADOR(A)(ES). 

PARÁGRAFO QUARTO: O seguro incêndio obrigatório acima pactuado será renovado 
automaticamente, a cada período de 12 (doze) meses, sem prévia comunicação. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: O valor da apólice do seguro deverá ser calculado com base na área 
construída multiplicada pelo CUB/SC (SINDUSCON), vigente na data de assinatura do presente 
instrumento, que será revisado anualmente nas renovações do seguro. A apólice não contemplará os 
bens móveis de propriedade do(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S) que estiver no interior do imóvel e que deverá 
ser objeto da contratação do seguro específico. 
  
CLÁUSULA SEXTA – VERIFICAÇÃO DA CONSERVAÇÃO: 
O imóvel ora locado é entregue ao(à)(s) LOCATÁRIO(A)(S) nas condições descritas no Laudo de 
Vistoria Inicial, anexado ao presente Contrato, que devidamente assinado pelos contratantes passa a 
fazer parte integrante e indissolúvel deste contrato. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: A partir da entrega das chaves o(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S) terá(ão) um prazo de 
05 (cinco) dias úteis para efetuar qualquer reclamação, mediante comunicação escrita, no tocante a 
eventuais defeitos verificados no imóvel não constantes na vistoria inicial realizada. Após este prazo 
concorda(m) o(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S) com a vistoria na sua plenitude. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – CONSERTOS: 
O(A)(s) LOCATÁRIO(A)(S), salvo as obras que importem na segurança do imóvel, obriga(m)-se por 
todas as outras, devendo trazer o imóvel locado em boas condições de higiene e limpeza, mantendo 
tudo em perfeito estado de conservação e funcionamento, para assim restituí-lo quando findo ou 
rescindido este contrato, sem direito a indenização ou retenção por benfeitorias úteis e voluptuárias, as 
quais ficarão desde logo incorporadas ao imóvel. As benfeitorias necessárias são indenizáveis 
pelo(a)(s) LOCADOR(A)(ES), desde que haja a comunicação prévia do problema a fim de que o(a)(s) 
LOCADOR(A)(ES) possa optar por contratação de pessoal da sua confiança. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Compete ao(à)(s) LOCATÁRIO(A)(S) levar IMEDIATAMENTE ao 
conhecimento do(a)(s) LOCADOR(A)(ES) eventuais defeitos e/ou danificações que venham a ocorrer 
no imóvel no curso da presente locação, conforme exposto no art. 23, IV da Lei 8245/91, bem como de 
eventuais turbações ou ameaças provocadas por terceiros. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Nenhuma obra ou modificação será feita no imóvel sem prévia aprovação 
por escrito do(a)(s) LOCADOR(A)(ES) ou ADMINISTRADORA, e o competente Alvará, se for o caso. 
Na ocasião da autorização, o(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S) e o(a)(s) LOCADOR(A)(ES) estabelecerão se 
as benfeitorias úteis e voluptuárias serão incorporadas ao imóvel e/ou indenizadas, ou se haverá 
obrigação para que tudo seja reposto no estado primitivo, antes da entrega das chaves. 
  
CLÁUSULA OITAVA – VISTORIA FINAL: 
O(A)(s) LOCATÁRIO(A)(S) deverá(ão) agendar com antecedência mínima de 3 (três) dias a vistoria de 
saída, comprometendo-se a devolver as chaves quando finda ou rescindida a locação na sede da 
ACRC IMÓVEIS LTDA., após promover com esta a vistoria agendada do imóvel devolvido, 
responsabilizando-se o(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S), a fazer(em) por sua conta todos os reparos e 
substituições, bem como pintura, esquadrias e ferragens, obrigando-se a devolver o imóvel nas 
mesmas condições como fora lhe entregue no início da locação. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Não comparecendo o(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S), ou omitindo-se na vistoria, 
esta será procedida pela ADMINISTRADORA IMOBILIÁRIA. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A vistoria final será realizada sem custo para o(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S). No 
entanto, caso haja necessidade de o(a) vistoriador(a) ir ao imóvel por mais de duas vezes, no terceiro e 
demais comparecimentos será cobrado o valor de R$ 100,00 (cem reais) cada visita. 
  
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES NA DEVOLUÇÃO: 
Na eventualidade do imóvel não ser devolvido nas condições em que fora entregue no início da 
locação, pagará(ão) o(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S) os aluguéis enquanto durarem as obras, como: 
pinturas, parciais ou totais, substituições de peças danificadas, reformas ou limpezas, assumindo o 
risco com demoras, inclusive de atendimento por parte de pintores, encanadores, pedreiros, eletricistas, 
marceneiros, etc., correndo por sua conta as despesas com referidos serviços, conforme exposto no 
art. 23, inciso III, da Lei nº 8.245/01, até a entrega do mesmo conforme vistoria de entrada. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O(A)(s) LOCATÁRIO(A)(S) obriga(m)-se a dar um aviso prévio de 30 (trinta) 
dias por escrito, CASO QUEIRA(M) DESOCUPAR O IMÓVEL. Vencido o contrato e permanecendo no 
imóvel após o prazo anteriormente pactuado, deverá(ão) da mesma forma pré-avisar o(a)(s) 
LOCADOR(A)(ES) de sua intenção na forma acima estipulada. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica estipulado que as chaves do imóvel somente serão recebidas pela 
administradora imobiliária junto com o comprovante do pagamento total das contas de energia elétrica, 
água/esgoto, taxa de lixo, IPTU, seguro, vigorando, consequentemente, o contrato em toda a sua 
plenitude, até a efetiva comprovação do pagamento das obrigações acima referidas, respondendo 
o(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S) durante esse tempo pelo aluguel ajustado na cláusula 4ª (quarta). 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – VISITA: 
O(A)(s) LOCATÁRIO(A)(S) desde já faculta(m) o(a)(s) LOCADOR(A)(ES) ou a sua procuradora, 
examinar ou vistoriar o imóvel locado, sempre que lhes convier, mediante combinação feita com 
antecedência entre as partes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA: 
O Pottencial Aluguel contratado pelo (a) Locatário (a) junto à Pottencial Seguradora S.A., onde o início de 
vigência poderá ser a data de protocolo da proposta na CIA, ou início da vigência do contrato de locação, ou 
a data de regularização em caso de pendência e a vigência final será a data do término do contrato de 
locação, ou em casos de contratos por tempo indeterminado, a data do próximo reajuste de aluguel, estando 
sujeito a analises para aceitação da renovação do seguro. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: São de conhecimento do LOCADOR (A) e LOCATÁRIO (A) as Condições Gerais 
do seguro Pottencial Aluguel, nos termos do inciso III, do artigo 37 da Lei do Inquilinato (8.245/91). Para 
efeito desta garantia, os prêmios iniciais e de renovações do seguro fiança, calculados conforme NORMAS 
VIGENTES, serão pagos pelo LOCATÁRIO (A), de acordo com o inciso XI, do artigo 23 da lei do inquilinato, 
sob pena de rescisão desta locação, por infração contratual, como consequente despejo e cancelamento da 
apólice.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A apólice garantirá exclusivamente as coberturas especificadas na proposta de 
seguro. Eventuais débitos decorrentes do presente contrato, não pagos pelo LOCATÁRIO (A) após 
regularmente instalados, a tanto serão comunicados às entidades mantenedoras de bancos de dados de 
proteção ao crédito (Serasa, SPC, etc.), quer pelo LOCADOR, quer pela Seguradora. Tais débitos incluem 
todas as despesas com as medidas judiciais cabíveis.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: DA COBERTURA DE MULTA RESCISÓRIA – O LOCATÁRIO (A) reconhece 
que a entrega antecipada do imóvel antes da vigência final do contrato de locação configura quebra 
contratual, estando, portanto, obrigado ao pagamento de multa por rescisão. O LOCATÁRIO declara ainda, 
estar ciente de que, não realizando o pagamento da multa prevista ao LOCADOR a Seguradora efetuará a 
indenização, desde que a respetiva cobertura esteja contratada na proposta de seguro, tendo o direito de 
reaver o valor que tiver sido pago nos termos da apólice. O Segurado deverá comunicar o Sinistro à 
Pottencial no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da desocupação do imóvel.  
 
PARÁGRAFO QUARTO: DA COBERTURA DE DANOS AO IMÓVEL – O LOCATÁRIO (A) declara para 
todos os fins e efeitos de direito, que recebe imóvel locado no estado em que se encontra de conservação e 
uso, identificado no Laudo (Relatório) de Vistoria Inicial o qual é parte integrante deste contrato, assinado 
por todos os contratantes, obrigando-se e comprometendo-se a devolvê-lo nesse estado, 
independentemente de qualquer aviso ou notificação prévia e qualquer que seja o motivo de devolução, sob 
pena de incorrer nas cominações previstas neste contrato ou estipuladas em lei, além da obrigação de 
indenizar por danos ou prejuízos decorrentes da inobservância dessa obrigação, salvo as deteriorações 
decorrentes do uso normal do imóvel. O LOCATÁRIO declara ainda estar ciente de que, não devolvendo o 
imóvel em conformidade com o laudo inicial a Seguradora indenizará o locador pelo ônus da restauração, e 
terá direito de reaver o valor que tiver sido pago, nos termos da apólice. O Segurado deverá comunicar o 
Sinistro à Pottencial no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da desocupação do imóvel. É 
imprescindível e obrigatório a apresentação do Relatório do Estado do Uso de Conservação do imóvel, 
assinado pelo Locador e Locatário para indenização. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: DO LOCATÁRIO SOLIDÁRIO – Havendo mais de um Locatário para exercer os 
direitos e dar cumprimento às obrigações desse contrato, ao firmarem esta locação, os locatários 
declaram-se solidários entre si e constituem-se reciprocamente PROCURADORES, conferindo-se 
mutuamente poderes especiais para receber citações, notificações e intimações, confessar, desistir, e 
assinar tudo quanto se tornar necessário, transigir em juízo ou fora dele, fazer acordos, firmar 
compromissos judiciais ou extrajudiciais, receber e dar quitação, no âmbito deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA MULTA:  
As partes contratantes convencionam uma multa equivalente a 3 (três) meses de aluguel para parte 
que infringir quaisquer cláusulas e condições deste contrato. Convencionam ainda, que está multa é 
cobrável executivamente e não implica na dispensa de pagamento de custas processuais e honorários 
de advogado.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Caso o(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S) venha(m) a rescindir o presente contrato 
antes do prazo estipulado no parágrafo anterior, este(a)(s) pagará(ão) a multa estipulada nesta 
Cláusula de maneira proporcional ao tempo restante do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES ESPECIAIS: 
Os Contratantes autorizam que qualquer citação, intimação ou notificação que tenha por objeto a 
presente locação, poderá ser feita mediante correspondência com aviso de recebimento (AR) ou, em se 
tratando de pessoa jurídica ou firma individual, pelas demais formas previstas no código de processo 
civil. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO: Os contratantes declaram, sob as penas da lei, que forneceram seus corretos e 
verdadeiros endereços eletrônicos (e-mail) por onde receberão o presente documento para firmar sua 
assinatura digital gerenciada pela plataforma Docusign. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – TOLERÂNCIAS: 
Qualquer tolerância do(a)(s) LOCADOR(A)(ES) quanto a não exigibilidade de direitos que lhe são 
próprios em decorrência das obrigações ora assumidas pelo(a)(s) LOCATÁRIO(A)(S), sob nenhuma 
hipótese poderá ser interpretada como renúncia de direitos, nem tampouco, poderá ser invocada como 
precedente para idênticas concessões. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – O FORO: 
As partes elegem o foro da Comarca de Blumenau, Santa Catarina, que prevalecerá sobre qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 
 
Além dos termos contratados, a locação é regida pela Lei do Inquilinato (n° 8.245/91). As partes 
contratantes manifestam sua ciência de que poderão firmar o presente instrumento de forma digital e 
eletrônica, com procedimento de assinatura realizado por entidade credenciadas para tanto pela 
infraestrutura de Chave Públicas Brasileira - ICP-Brasil, onde as partes desde já declaram conhecer e 
aceitar o procedimento, declarando inclusive que foram orientados por esta imobiliária acerca dos 
trâmites legais de assinatura, isentando esta imobiliária de qualquer responsabilidade, e reconhecendo 
como válidas as assinaturas aqui apostas, sejam de forma física ou de forma digital eletrônica.  
 
 

Blumenau/SC, 27 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
______________________________​ ​ ​ ______________________________​
ISADORA BRUECKHEIMER CURRLIN                           ACRC IMÓVEIS LTDA​
P/P ACRC IMÓVEIS LTDA                                                Administradora Imobiliária ​
Locadora                                                                     ​
 
 
______________________________​ ​ ​ ______________________________​
LARA ALVES BAILER                                                      LUCIANE SILVIA MARTINS BAILER​
Locatária                                                                            Locatária 
 
Testemunhas: 
 
 
 
______________________________​ ​ ​ ______________________________ 
Nome​ ​ ​ ​ ​ ​              Nome 
CPF: ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ CPF: 
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